
 
 

 
AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 546.007 - SP 
(2014/0163109-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : OSVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES AMARAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : ELIZETE APARECIDA DE OLIVEIRA SCATIGNA E OUTRO(S)
  MATILDE DUARTE GONÇALVES 
  PAULO EDUARDO DIAS DE CARVALHO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO REVISIONAL. FINANCIAMENTO HABITACIONAL. 
REEXAME DE PROVA. INEXISTÊNCIA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. NÃO 
INCIDÊNCIA. TABELA PRICE. LEGALIDADE. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.
1. A questão de direito a ser debatida, no presente recurso, não implica 
incursão nos elementos fáticos dos autos, porquanto a controvérsia não se 
cinge às premissas fáticas adotadas no acórdão recorrido, mas à aplicação 
de direito ao caso, cuja configuração fática, dada pelo Tribunal de origem, é 
incontroversa. Afasta-se, assim, o alegado óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
2. A utilização do Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, para o 
cálculo das prestações da casa própria não é ilegal e não enseja, por si só, a 
incidência de juros sobre juros, sendo necessário demonstrar a existência de 
amortizações negativas, o que não ocorreu no caso dos autos.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, 
decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco 
Buzzi e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 19 de março de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO  
Relator
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 546.007 - SP 
(2014/0163109-0)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : OSVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES AMARAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : ELIZETE APARECIDA DE OLIVEIRA SCATIGNA E OUTRO(S)
  MATILDE DUARTE GONÇALVES 
  PAULO EDUARDO DIAS DE CARVALHO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por OSVALDO RODRIGUES DE 

OLIVEIRA contra decisão monocrática da lavra deste Relator, que conheceu do agravo para dar 

parcial provimento ao recurso especial interposto pela instituição financeira, ora recorrida, para o fim 

de permitir a utilização do Sistema Price de amortização.

Nas razões recursais, o agravante pretende a reforma da decisão, sustentando que o 

recurso não deveria ser conhecido, pois o reexame do conjunto fático-probatório é incabível, a teor 

das Súmulas 5 e 7 do STJ. Aduz a ilegalidade da utilização da Tabela Price, por implicar 

capitalização de juros.

É o relatório.
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AgRg no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 546.007 - SP 
(2014/0163109-0)
  
RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : OSVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES AMARAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A 
ADVOGADOS : ELIZETE APARECIDA DE OLIVEIRA SCATIGNA E OUTRO(S)
  MATILDE DUARTE GONÇALVES 
  PAULO EDUARDO DIAS DE CARVALHO 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RAUL ARAÚJO (Relator): 

A irresignação não merece acolhimento.

De início, afasta-se o alegado óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.

Tem-se que a questão de direito a ser debatida no presente recurso não implica 

incursão nos elementos fáticos dos autos, porquanto a controvérsia não se cinge às premissas fáticas 

adotadas no acórdão recorrido, mas à aplicação de direito ao caso, cuja configuração fática, dada 

pelo Tribunal de origem, é incontroversa.

No mérito, esta Corte Superior de Justiça entende que "Não é ilegal a utilização da 

Tabela Price para o cálculo das prestações da casa própria, pois, por meio desse sistema, o 

mutuário sabe o número e os valores das parcelas de seu financiamento" (REsp 755.340/MG, 

Segunda Turma, Rel. Min JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ de 20.2.2006).

No julgamento do Recurso Especial nº 973.827/RS, submetido ao procedimento dos 

recursos representativos da controvérsia (CPC, art. 543-C), DJe de 24/9/2012, a Segunda Seção 

desta Corte, por maioria, acompanhando o voto da eminente Min. Maria Isabel Gallotti, 

estabeleceu, acerca do conceito jurídico da capitalização, que: "A capitalização de juros vedada 

pelo Decreto 22.626/33 (Lei de Usura) em intervalo inferior a um ano e permitida pela 

Medida Provisória 2.170-36/2001, desde que expressamente pactuada, tem por pressuposto a 

circunstância de os juros devidos e já vencidos serem, periodicamente, incorporados ao 

valor principal. Os juros não pagos são incorporados ao capital e sobre eles passam a 

incidir novos juros."

Nesse contexto, há de se observar que a utilização do método de amortização Price, 

abstratamente considerado, nada tem a ver com capitalização de juros ou anatocismo, na medida em 
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que este sistema caracteriza-se pela reunião, na prestação a ser paga pelo mutuário e previamente 

calculada, de uma parcela de amortização (capital) e outra de juros, estes apurados antecipadamente 

com juros decrescentes. A cada vencimento é, de regra, liquidado todo o montante de juros, o que 

afasta a incidência de juros sobre juros.

Então, eventual capitalização não decorreria da utilização, por si só, do Sistema 

Price, que apura, de início, os juros vincendos em todo o período contratual, mas da dinâmica da 

relação contratual, como, por exemplo, quando o valor da prestação apresentar-se insuficiente para 

quitar a parcela referente aos juros, ensejando a incorporação do resíduo dos juros ao saldo devedor 

e, por conseguinte, incidência de novos juros na prestação subsequente.

Nessas hipóteses, a jurisprudência passou a determinar que o quantum devido a 

título de juros não pagos fosse lançado em uma conta separada, sujeita somente à correção 

monetária para o fim de evitar a prática de anatocismo, conforme se infere dos seguintes 

precedentes:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 
PLANO DE EQUIVALÊNCIA SALARIAL. PES. SISTEMA DE 
AMORTIZAÇÃO DO SALDO DEVEDOR. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
TABELA PRICE. LEGALIDADE. ANATOCISMO. SÚMULAS N. 5 E 7 
DO STJ. ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 778 E 876 DO CC/2002 E 42 DO CDC. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. OFENSA 
AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA.
1. O PES somente é aplicável no cálculo das prestações mensais a 
serem pagas pelo mutuário, sendo, portanto, incabível sua utilização 
como índice de correção monetária do saldo devedor dos contratos de 
mútuo regidos pelo SFH, o qual deverá ser atualizado segundo 
indexador pactuado pelas partes.
2. "Nos contratos vinculados ao SFH, a atualização do saldo devedor 
antecede sua amortização pelo pagamento da prestação" (Súmula n. 
450/STJ).
3. Esta Corte, ao julgar recurso representativo da controvérsia, 
assentou que o art. 6º, alínea "e", da Lei n. 4.380/1964 não estabelece 
limitação dos juros remuneratórios, cingindo-se à fixação dos critérios 
de reajuste dos contratos de financiamento previstos no art. 5º da 
mencionada legislação (REsp n. 1.070.297/PR, Relator Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 9/9/2009, DJe 
18/9/2009).
4. A utilização do Sistema Francês de Amortização, Tabela Price, para 
o cálculo das prestações da casa própria não é ilegal e não enseja, por 
si só, a incidência de juros sobre juros.
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5. Na hipótese de o valor da prestação ser insuficiente para cobrir a 
parcela relativa aos juros, estes deverão ser lançados em conta 
separada sobre a qual incidirá apenas correção monetária, a fim de 
evitar a prática de anatocismo.
6. Contudo esta Corte, por ocasião do julgamento de recurso 
submetido ao regime do art. 543 do CPC, assentou a impossibilidade 
de o STJ analisar a existência de capitalização de juros com a 
utilização da Tabela Price, em razão da incidência das Súmulas n. 5 e 
7 do STJ (REsp n. 1.070.297/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 9/9/2009, DJe 18/9/2009).
7. A sentença de mérito que confirma a antecipação dos efeitos da 
tutela deferida initio litis, mercê da cognição exauriente, absorve seus 
efeitos, e a improcedência do pedido implica cassação do provimento 
liminar.
8. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 
referência ao disposto no acórdão confrontado, obsta o conhecimento 
do recurso especial, em razão da incidência das Súmulas n. 282 e 356 
do STF. Precedentes do STJ.
9. A violação do art. 535 do CPC não resulta configurada na hipótese 
em que o Tribunal de origem, ainda que sucintamente, pronuncia-se 
sobre a questão controvertida nos autos, não incorrendo em omissão, 
contradição ou obscuridade.
10. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 262.390/RS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 13/8/2013, DJe de 23/8/2013, 
grifou-se)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. SFH. TABELA 
PRICE. LEGALIDADE.
1. "Não é ilegal a utilização da Tabela Price para o cálculo das 
prestações da casa própria, pois, por meio desse sistema, o mutuário 
sabe o número e os valores das parcelas de seu financiamento" (REsp 
755.340/MG, 2ª Turma, Rel. Min JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, DJ 
20.2.2006, p.309).
2. A mera utilização da Tabela Price não basta para se comprovar a 
existência de capitalização ilegal de juros. Hipótese em que as 
instâncias ordinárias concluíram pela não ocorrência de anatocismo.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no Ag 1.425.074/DF, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 4/10/2012, DJe de 10/10/2012)

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg no AgRg no

Número Registro: 2014/0163109-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 546.007 / SP

Números Origem:  00043637020048260590  1232004  43637020048260590  990104346290

EM MESA JULGADO: 19/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RAUL ARAÚJO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DURVAL TADEU GUIMARÃES

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES

PAULO EDUARDO DIAS DE CARVALHO
ELIZETE APARECIDA DE OLIVEIRA SCATIGNA E OUTRO(S)

AGRAVADO : OSVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES AMARAL E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OSVALDO RODRIGUES DE OLIVEIRA
ADVOGADO : RICARDO GUIMARÃES AMARAL E OUTRO(S)
AGRAVADO : BANCO BRADESCO S/A
ADVOGADOS : MATILDE DUARTE GONÇALVES

PAULO EDUARDO DIAS DE CARVALHO
ELIZETE APARECIDA DE OLIVEIRA SCATIGNA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e Luis 
Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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